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ASSOCIAÇÃO DE NADADORES SALVADORES NUNO JANEIRO

Anúncio (extracto) n.o 2986/2007

Certifico que, por escritura de 18 de Dezembro de 2006, iniciada
a fl. 39 do livro de notas para escrituras diversas n.o 20-E do Cartório
Notarial de Mira, a cargo da notária licenciada Carla Maria Lopes
Fonseca, foi constituída a associação com a denominação em epígrafe,
com sede na Rua das Escolas, 9, na vila e freguesia de Praia de
Mira, concelho de Mira.

É uma Associação sem fins lucrativos, a qual tem o seu âmbito
de actuação nos recursos aquáticos da freguesia de Praia de Mira,
podendo vir a alargar o mesmo e poderá estabelecer delegações ou
outras formas de representação noutros pontos do País.

A Associação tem por fim a segurança e socorro nos recursos aquá-
ticos da freguesia de Praia de Mira.

A Associação tem como objectivos:

a) A defesa e salvaguarda dos interesses dos nadadores-salvadores,
representando os mesmos em todos os organismos e organizações,
públicos ou privados;

b) Dinamizar e valorizar a carreira dos nadadores-salvadores através
da sua organização, participação em acções de formação, reciclagens
e cursos promovidos pelo Instituto de Socorro a Náufragos e ou pela
Associação e homologados pelo ISN; coordenar e contribuir na par-
ticipação dos nadadores-salvadores nas campanhas de assistência às
praias e meios aquáticos em geral;

c) Promover e desenvolver a segurança, a qualidade e o bem-estar
das populações na sua utilização profissional e ou recreio, das zonas
balneares, fluviais e lagunares;

d) Promover e colaborar com outros organismos e organizações,
públicos ou privadas, em acções de socorrismo, humanitárias e sociais
em geral;

e) Promover e fomentar o intercâmbio com organismos ou orga-
nizações, públicas ou privadas, regionais, nacionais ou internacionais,
ligadas à actividade da Associação.

São órgãos da Associação a assembleia geral, a direcção e o conselho
fiscal.

A Associação terá sócios efectivos, colaboradores, apoiantes, hono-
rários e fundadores.

A admissão de sócios é da competência da direcção, por proposta
apresentada pelo interessado e a atribuição da categoria de sócio
honorário é da competência da assembleia geral. As condições de
admissão são as definidas nos estatutos.

Qualquer sócio poderá pedir exoneração livremente, comunicando
a sua vontade por carta registada com aviso de recepção à direcção
da Associação. Serão exonerados, pela assembleia geral, sob proposta
da direcção, os sócios que tenham sido excluídos nos termos destes
estatutos e ou do regulamento interno da Associação.

Os sócios efectivos ficam obrigados ao pagamento de uma quota
mensal fixa, a aprovar pela assembleia geral, sob proposta da direcção,
para cobertura dos encargos gerais da Associação.

Está conforme.

18 de Dezembro de 2006. — A Notária, Carla Maria Lopes Fonseca.
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ASSOCIAÇÃO DE PAIS E ENCARREGADOS DE EDUCAÇÃO
DOS ALUNOS DA ESCOLA BÁSICA 1 DR. MÁRIO MADEIRA

Anúncio n.o 2987/2007

É constituída a Associação de Pais e Encarregados de Educação
dos Alunos da Escola Básica 1 Dr. Mário Madeira, que se rege pelos
estatutos seguintes:

CAPÍTULO I

Da Associação

Artigo 1.o

Denominação e duração

A Associação de Pais e Encarregados de Educação dos Alunos
da Escola Básica 1 Dr. Mário Madeira adopta a denominação de
Associação de Pais e Encarregados de Educação dos Alunos da Escola
Básica 1 Dr. Mário Madeira e tem duração por tempo indeterminado.

Artigo 2.o

Objecto e intervenção

1 — A Associação tem como objecto principal assegurar a defesa
e a efectivação dos direitos e deveres que assistem aos pais e encar-
regados de educação relativamente à educação dos filhos e educandos.

2 — A Associação poderá gerir as actividades de tempos livres dos
alunos da Escola.

3 — A Associação intervém de acordo com o preceituado na lei
e deverá ter acesso, a título consultivo, a toda a documentação existente
na Escola, desde que lhe diga directa ou indirectamente respeito.

Artigo 3.o

Natureza

A Associação é uma organização voluntária e sem fins lucrativos,
rege-se pelos presentes estatutos e, subsidiariamente, pela lei aplicável.

Artigo 4.o

Princípios

1 — A Associação exerce a sua actividade independentemente de
qualquer ideologia política ou religiosa e respeita as diversas correntes
de opinião e os princípios consagrados na Declaração Universal dos
Direitos do Homem e na Declaração dos Direitos da Criança, em
especial no que se refere à educação, ciência e cultura.

2 — A Associação exerce a sua actividade fomentando o fortale-
cimento do movimento associativo de pais e a colaboração efectiva
entre todos os intervenientes no processo educativo.

3 — A Associação deve salvaguardar a sua independência em rela-
ção a quaisquer organizações públicas ou privadas, nacionais, estran-
geiras ou supranacionais.

4 — Na prossecução dos seus objectivos, a Associação pode inte-
grar-se em organizações nacionais e internacionais, com finalidades
convergentes ou complementares, com estas celebrar acordos ou, por
qualquer forma, delas receber apoio ou apoiá-las.

Artigo 5.o

Atribuições

1 — Exercer a representação dos pais e encarregados de educação
dos alunos da Escola:

a) A nível interno — nos órgãos de gestão previstos na lei, bem
como na definição, divulgação e realização no projecto educativo da
Escola e do regulamento interno;

b) A nível externo — nas estruturas do movimento associativo de
pais, junto do Ministério da Educação, dos órgãos do poder local
e de instituições ligadas à problemática da família e da educação.

2 — Divulgar os fins e os objectivos da Associação junto dos pais
e encarregados de educação com vista à cimentação de uma nova
cultura de participação da família no processo educativo das crianças
e dos jovens.

3 — Intervir na defesa dos interesses culturais, sociais, morais e
físicos dos educandos, em estreita colaboração com os demais par-
ceiros da comunidade educativa.

4 — Desenvolver e apoiar iniciativas visando a educação para a
cidadania e o pleno desenvolvimento pessoal e social dos educandos.

5 — Apoiar a formação dos pais e encarregados de educação para
a participação no processo educativo dos filhos e educandos e para
uma melhor intervenção na vida da Escola.

6 — Pugnar pela dignificação e qualidade do ensino, bem como
pela igualdade de oportunidades no acesso ao ensino e à cultura.

7 — Pronunciar-se sobre projectos de diplomas relacionados com
o seu objecto social.

8 — Desenvolver e fortalecer a amizade entre os pais, professores,
funcionários e alunos, designadamente através da promoção de acti-
vidades de carácter formativo, complementares da acção escolar.

9 — Desenvolver iniciativas no sentido da obtenção de subsídios,
patrocínios e outros apoios às actividades relacionadas com a educação
e bem-estar dos alunos, bem como visando o reforço dos objectivos
definidos no projecto educativo da Escola e da acção social escolar.

Artigo 6.o

Sede

A Associação tem a sua sede na Escola E. B. 1 Dr. Mário Madeira,
Rua da Fundação Calouste Gulbenkian, freguesia de Pontinha, con-
celho de Odivelas.

CAPÍTULO II

Dos associados

Artigo 7.o

Qualidade

1 — A Associação tem duas categorias de associados: ordinários
e beneméritos.




